
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.669 - SC (2013/0375815-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALDEMIR AUGUSTO RIBEIRO 
ADVOGADO : MARILDE DE MATOS KNEBEL E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
SOBRESTAMENTO. PRESCINDIBILIDADE.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é necessário 
o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do art. 
1º-F da Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a 
publicação do acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos 
dessa decisão, pois tal modulação refere-se à forma de pagamento dos 
precatórios, o que não se amolda à hipótese dos autos, pois ainda se está 
a formar o título executivo.

2. Por tratar-se de demanda atinente a débitos 
previdenciários pagos em atraso, que possui regramentos próprios quanto 
ao pagamento da correção monetária, os índices de correção monetária 
aplicáveis, ex vi do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, são: o INPC (janeiro a 
dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV 
(março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC 
(julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 
2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após 
sua extinção, o IPCA-e.

3. A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 
11.960/2009, proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a pretensão da 
autarquia de que a correção monetária incidente seja equivalente à da 
remuneração básica da caderneta de poupança, pois não refletem a 
inflação acumulada do período. Os juros de mora, a partir de tal marco 
normativo, admitem a incidência dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Exegese firmada no 
REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção,DJe 
2.8.2013 (submetido ao rito dos recursos repetitivos).

Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.669 - SC (2013/0375815-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALDEMIR AUGUSTO RIBEIRO 
ADVOGADO : MARILDE DE MATOS KNEBEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim 
ementado (fl. 160, e-STJ):

"AGRAVO   INOMINADO.   AÇÃO   ACIDENTÁRIA. 
PROCEDÊNCIA. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE  
JUROS.  AUTARQUIA  QUE  PRETENDE  A INCIDÊNCIA DA LEI 
N. 11.960/2009. IMPOSSIBILIDADE. AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
EM MOMENTO ANTERIOR À SUA VIGÊNCIA. PRECEDENTE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

'(...)consoante reiterada jurisprudência desta Corte, 'a regra 
inserta no art. 10-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela Medida 
Provisória n. 2.180-35, de 24-8-2001, é da espécie de norma 
instrumental material, na medida em que originam direitos 
patrimoniais para as partes, razão pela qual não devem incidir nos 
processos em andamento' (AgRg no REsp n. 957.097/SP, rela. Mina. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DE 29-9-2008).

'Pelos mesmos fundamentos, o artigo 50 da Lei n. 
11.96012009, que veio alterar o critério de cálculo dos juros 
moratórios, previsto no artigo 11-F da Lei n. 9.494/1997, também 
possui natureza instrumental material, motivo pela qual não pode 
incidir nos processos em andamento' (Edcl no REsp n. 1056388, rei. 
Min, Arnaldo Esteves Lima)." 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 191, e-STJ):   

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADI 4.357/DF. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09 
DECLARADO PARCIALMENTE INCONSTITUCIONAL PELO STF. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.270.439/PR. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICES QUE REFLITAM A INFLAÇÃO DO 
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PERÍODO. NÃO INCIDÊNCIA DO DISPOSITIVO NA PARTE EM 
QUE FOI DECLARADO INCOMPATÍVEL COM A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. JUROS DE MORA. ÍNDICE 
APLICÁVEL À CADERNETA DE POUPANÇA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO EM PARTE."

Nas razões do regimental, a agravante aduz a inaplicabilidade do 
entendimento firmado na ADI 4.357/DF e ADI 4.425/DF, visto que ainda não decidida 
a questão atinente à modulação de efeitos, sendo devida a aplicação dos índices da 
caderneta de poupança à questão da correção monetária.

Pugna pelo sobrestamento do feito até julgamento da modulação ou a 
submissão do feito à Turma julgadora.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.669 - SC (2013/0375815-9)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
SOBRESTAMENTO. PRESCINDIBILIDADE.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é necessário 
o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do art. 
1º-F da Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a 
publicação do acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos 
dessa decisão, pois tal modulação refere-se à forma de pagamento dos 
precatórios, o que não se amolda à hipótese dos autos, pois ainda se está 
a formar o título executivo.

2. Por tratar-se de demanda atinente a débitos 
previdenciários pagos em atraso, que possui regramentos próprios quanto 
ao pagamento da correção monetária, os índices de correção monetária 
aplicáveis, ex vi do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, são: o INPC (janeiro a 
dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV 
(março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC 
(julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 
2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após 
sua extinção, o IPCA-e.

3. A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 
11.960/2009, proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a pretensão da 
autarquia de que a correção monetária incidente seja equivalente à da 
remuneração básica da caderneta de poupança, pois não refletem a 
inflação acumulada do período. Os juros de mora, a partir de tal marco 
normativo, admitem a incidência dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Exegese firmada no 
REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção,DJe 
2.8.2013 (submetido ao rito dos recursos repetitivos).

Agravo regimental improvido.
 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 
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O agravo regimental não tem êxito.

Primeiramente, cumpre relembrar que, nos termos da jurisprudência do 
STJ, não é necessário o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do 
art. 1º-F da Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009 até a publicação do 
acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão, pois tal 
modulação refere-se a forma de pagamento dos precatórios, o que não se amolda à 
hipótese dos autos, pois ainda se está a formar o título executivo.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

(...)
6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
tampouco determina o sobrestamento do presente feito. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1312057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

Cabe destacar que a presente demanda trata de débitos previdenciários 
pagos em atraso, que possui regramentos próprios quanto ao pagamento da correção 
monetária, os quais obedecem aos seguintes índices, ex vi do art. 18 da Lei n. 
8.870/1994: o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro 
de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), 
INPC (julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 2006) e 
INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, devem ser 
convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o IPCA-e.

A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 11.960/2009, 
proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a pretensão da autarquia de que a correção 
monetária incidente seja equivalente à da remuneração básica da caderneta de 
poupança, pois não refletem a inflação acumulada do período.

Neste sentido:
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"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPRISTINAÇÃO DA NORMA 
ANTERIOR. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA PARA 
REAJUSTE DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E PARCELAS 
PAGAS EM ATRASO. APLICAÇÃO DO INPC. ART. 41-A DA LEI 
N. 8.213/91.  SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

(...)
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 

4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade 
parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/2009.

(...)
4. Assim, ficou estabelecido que na atualização das dívidas 

fazendárias devem ser utilizados critérios que expressem a real 
desvalorização da moeda, afastada a aplicação dos índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança.

(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1263644/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 18/10/2013)

Os juros de mora, conforme consignado na decisão agravada, são 
devidos em conformidade com os índices da caderneta de poupança a partir da vigência 
da Lei n. 11.960/2009.

Observa-se que tal tese foi consolidada pela Segunda Turma do STJ no 
julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, alinhando-se ao entendimento exarado no julgamento da ADI 
4.357/DF.

A propósito a ementa do referido julgado:

"RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA 
JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE  
PROCESSUAL  NO  CASO  CONCRETO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE 
SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE 
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RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.
1. Esta Corte já decidiu, por meio de recurso especial 

representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 
nº 8/2008), que os servidores públicos que exerceram cargo em 
comissão ou função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 
2001 fazem jus à incorporação de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 7.11.12).

(...) 
14.  O  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao 
examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão 
'índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança' 
contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa 
básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada 
do período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a 
correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública.

(...)
17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 

11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da 
CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por 
arrastamento, desse dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 
fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada 
do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios  serão  
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

(...)
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013.)

Portanto, a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices 
de remuneração básica da caderneta de poupança, enquanto os juros de mora, a partir 
da vigência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 
11.960/2009 serão aplicáveis aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1291215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2014 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0375815-9 REsp 1.417.669 / SC

Números Origem:  1419857  20080405895  20080405895000100  20080405895000101  20080405895000102  
201101116461  37070026676

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VALDEMIR AUGUSTO RIBEIRO
ADVOGADO : MARILDE DE MATOS KNEBEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : VALDEMIR AUGUSTO RIBEIRO
ADVOGADO : MARILDE DE MATOS KNEBEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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